
A Literatura como direito: contribuições da arte 
literária para uma educação crítica

Literature as a right: contributions of literary art to critical 
education

Resumo: Este artigo busca refletir sobre o papel da arte literária na construção de uma educação críti-
ca e humanizadora, ao compreender a Literatura como um direito fundamental dos sujeitos. Trata-se 
de uma análise descritiva e bibliográfica, combinada com um breve diagnóstico da presença da Lite-
ratura na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e com uma análise comparativa de duas obras 
literárias do século XXI: Tosco, de Gilberto Mattje (2009), e O Pintassilgo, de Donna Tartt (2013). Os 
resultados indicam que, embora existam programas de incentivo à leitura, a formação do leitor lite-
rário no contexto escolar ainda se mostra superficial e centrada em objetivos conteudistas, mais vol-
tada ao cumprimento de exigências curriculares do que ao estímulo do prazer e da criticidade literária 
nos alunos. Conclui-se que, para que a democratização do acesso seja alcançada de maneira plena, 
é necessário que as instituições escolares garantam também o direito à fruição, de modo que o jovem 
leitor possa organizar seu próprio caos e compreender a complexidade do mundo.

Palavras-chave: Literatura. Educação crítica. Formação leitora.

Abstract: This article aims to reflect on the role of literary art in the construction of critical and huma-
nizing education, understanding literature as a fundamental right of individuals. It consists of a des-
criptive and bibliographic analysis, combined with a brief assessment of the presence of literature in 
the National Common Curricular Base (BNCC) and a comparative analysis of two twenty-first-century 
literary works: Tosco, by Gilberto Mattje (2009), and The Goldfinch, by Donna Tartt (2013). The results 
indicate that, although there are programs to encourage reading, the formation of literary readers 
in the school context remains superficial and focused on content-based objectives, more concerned 
with fulfilling curricular requirements than fostering pleasure and critical engagement with literature 
among students. It is concluded that, for the democratization of access to be fully achieved, it is ne-
cessary for educational institutions to also guarantee the right to enjoyment, so that young readers can 
organize their own chaos and understand the complexity of the world.
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Introdução

Este artigo fundamenta-se na compreensão da 
Literatura como um direito fundamental dos sujeitos 
e busca refletir sobre o papel da arte literária na 
construção de uma educação crítica e humanizadora. 
Ao expressar a pluralidade das experiências humanas e 
das narrativas culturais de diferentes povos, a Literatura 
revela-se indispensável ao processo de ensino e 
aprendizagem e contribui, de modo significativo, para 
o desenvolvimento da consciência crítica dos indivíduos 
e para a compreensão de sua inserção no mundo.
Considerando a realidade vivida por diversos
adolescentes e jovens estudantes, percebe-se que a
leitura de obras literárias vem ganhando mais espaço,
especialmente por meio das mídias digitais, as quais
ampliam o acesso e a repercussão de conteúdos
relacionados a livros. No cenário escolar, entretanto,
a formação do leitor literário ainda se mostra
superficial e mais centrada em objetivos conteudistas e
moralizadores. Essa tendência remonta à função social
da Literatura infantojuvenil no século XVIII, marcada
pela moldagem de comportamento e pela reprodução
de valores morais. Essa prioridade está voltada mais
ao cumprimento de exigências curriculares do que ao
estímulo do prazer e da criticidade literária nos alunos

Com o objetivo de compreender como a Literatura 
contribui para a formação de leitores críticos, os 
procedimentos metodológicos adotados incluem 
uma análise descritiva e bibliográfica, apoiada em um 
breve diagnóstico da presença da Literatura na Base 
Nacional Comum Curricular (BNCC) e em uma análise 
comparativa de duas obras literárias do século XXI: 
Tosco, de Gilberto Mattje (2009), e O Pintassilgo, de 
Donna Tartt (2013). Essa abordagem permite averiguar 
critérios fundamentais para a seleção de textos que 
promovam a leitura literária de qualidade, de modo a 
articular estratégias pedagógicas que contribuam para a 
formação literária e social dos estudantes. Nesse sentido, 
torna-se crucial que as instituições escolares garantam 
também o direito à fruição, de forma a permitir que 
o jovem leitor adquira capacidades para organizar seu
próprio caos e compreender a complexidade do mundo.

A relevância da Literatura em tempos de crise

No mundo atual, ainda é comum um descrédito em 
relação às ciências humanas e às ciências da linguagem 
como campos de prestígio científico. O sociólogo, 
professor e crítico literário Antônio Candido aproxima 
os temas dos direitos humanos e da Literatura ao 
revelar o elo entre o humano e o estético. Ele observa 
que, embora a humanidade tenha alcançado o auge 
da racionalidade técnica e do domínio sobre a 
natureza, tambématingiu o ápice da irracionalidade 
no comportamento. O mesmo ser humano que cria 

meios para transformar e melhorar o mundo é também 
capaz de destruí-lo, ainda que possua as condições 
necessárias para evitá-lo ou, ao menos, retardá-lo. 
Resolve conflitos, porém gera outros; muitas vezes, sob 
o pretexto do bem comum: “[…] um traço sinistro do
nosso tempo é saber que é possível a solução de tantos
problemas e, no entanto, não se empenhar nela”
(Candido, 2012, p. 13).

Candido reconhece a importância dos direitos 
humanos na luta pela tão imprescindível mudança 
nesse cenário. Isso implica compreender que o que 
é necessário deve ser para todos, e não apenas para 
grupos específicos. Em uma sociedade de contrastes 
e desigualdades, é comum que certos grupos julguem 
seus direitos mais urgentes que os dos outros:

Nesse ponto as pessoas são frequentemente vítimas de 
uma curiosa obnubilação. Elas afirmam que o próximo 
tem direito, sem dúvida, a certos bens fundamentais, 
como casa, comida, instrução, saúde, coisas que ninguém 
bem formado admite hoje em dia que sejam privilégio de 
minorias, como são no Brasil. Mas será que pensam que 
o seu semelhante pobre teria direito a ler Dostoievski ou
ouvir os quartetos de Beethoven? (Candido, 2012, p. 16).

Assim, Candido (2012) observa essa contradição ao 
notar que muitos admitem o direito do outro à moradia, à 
alimentação ou à educação, mas não à arte e à Literatura. 
Isso evidencia o quanto ainda se vê a experiência estética 
como privilégio e não como necessidade humana. 
Ancorado nessa premissa dos direitos humanos, o crítico 
literário toma por base o ponto de vista do sociólogo 
francês Louis-Joseph Lebret, fundador do movimento 
Economia e Humanismo, para então utilizar sua distinção 
entre bens compressíveis e bens incompressíveis.

Os bens incompressíveis, de acordo com Candido 
(2012), são aqueles que não podem ser negados a 
nenhum cidadão; ou seja, incluem o acesso à alimentação, 
à moradia, às vestimentas, à educação, à saúde, à 
liberdade individual, ao amparo da justiça pública, ao 
direito à crença, ao lazer, à arte e à Literatura. Desse 
ponto em diante, ele questiona se a arte e a Literatura 
devem mesmo fazer parte dessa categoria e explica o 
porquê de sim. Já os bens compressíveis correspondem 
a itens que pouco interferem no bem-estar do ser 
humano, como cosméticos, enfeites e roupas supérfluas.

Nesse sentido, a Literatura corresponde a uma 
necessidade universal do ser humano, devido à sua 
capacidade de humanização. Assim, as produções 
literárias satisfazem necessidades básicas na medida em 
que enriquecem a percepção e a visão de mundo do 
sujeito. Isso ocorre porque o conteúdo, ao ser atrelado 
à sua forma, atua em grande parte no subconsciente 
do leitor, como afirma Candido (2012, p. 11): “o 
conteúdo só atua por causa da forma, e a forma traz 
em si, virtualmente, uma capacidade de humanizar 
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devido à coerência mental que pressupõe e que 
sugere”. As obras literárias, por meio de um arranjo 
estético entre conteúdo e forma, ordenam o caos e 
possibilitam ao sujeito um modelo de superação que 
lhe permite organizar a si e ao mundo. A humanização, 
então, de acordo com a tese defendida pelo autor:

[...] é um processo que confirma no homem aqueles 
traços que reputamos essenciais, como o exercício da 
reflexão, a aquisição do saber, a boa disposição para com 
o próximo, o afinamento das emoções, a capacidade
de penetrar nos problemas da vida, o senso da beleza,
a percepção da complexidade do mundo e dos seres,
o cultivo do humor. A Literatura desenvolve em nós a
quota de humanidade na medida em que nos torna mais 
compreensivos e abertos para a natureza, a sociedade, o
semelhante (Candido, 2012, p. 13).

Portanto, tal processo torna o direito à fruição da 
Literatura inegável, visto que o seu papel humanizador 
dialoga diretamente com a maneira pela qual o sujeito 
compreende e sente a realidade do mundo.

Essa compreensão da Literatura como direito huma-
no fundamental é o pilar de políticas públicas como o 
Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL 2025-2035), que 
busca iniciativas para materializar o acesso democrático 
ao livro e também para alcançar a pluralidade de inter-
pretações da realidade. Tal perspectiva caminha junto às 
diretrizes da BNCC, ao elucidar a importância do papel 
formativo e da fruição estética da Literatura, de modo a 
oferecer repertório para transitar por diferentes mundos 
e linguagens por meio do universo literário.

A multiplicidade de mundos e realidades apresenta-
das, como descrita por Marisa Lajolo (2018), por meio da 
Literatura, reforça sua importância central na formação 
dos indivíduos:

A Literatura de hoje fala de vários mundos: alguns pare-
cidíssimos com o nosso, onde, por exemplo, tem gente 
que morre de fome nas ruas; mas também fala de mun-
dos muito diferentes, habitados por espíritos, anjos, 
vampiros, energias e demônios. A Literatura traz para o 
nosso lado mundos prometidos pela ciência, com seres 
artificiais sofisticados e com seres naturais manipulados 
em laboratório. Há histórias com palavras e imagens e 
histórias só com imagens. Poemas que são imagens e 
imagens que são poemas [...] (Lajolo, 2018, p. 14).

Logo, o acesso à leitura vai além da garantia de que 
o aluno apenas decodifique o texto; é preciso que ele
experiencie a profundidade de interpretar o mundo ao
redor de si e consolide a Literatura como um direito es-
sencial ao desenvolvimento da condição humana.

Entre novos horizontes e desafios persistentes da Litera-
tura na escola

Com o passar dos séculos, profundas transforma-
ções modificaram o cenário da sociedade vigente. Entre 
as mudanças mais notáveis estão a aceleração do de-
senvolvimento industrial e a configuração do modo de 
vida no século XXI. Com a entrada da Idade Moderna, a 
partir do século XVIII, emergiu uma nova classe social: a 
burguesia. Consequentemente, surgiram novos valores 
morais e sociais, o que caracterizou a sociedade como 
competitiva e individualista, em grande parte devido à 
propriedade mercantil. Nesse contexto, a educação pas-
sou a ser vista como um instrumento de interesse econô-
mico, associado à ascensão social da burguesia.
A escola produzia materiais com o objetivo de “educar” 
e controlar as crianças, inclusive por meio da Literatura 
infantil, utilizada como instrumento para atender às nor-
mas em vigor. Quanto ao início da incorporação da Lite-
ratura infantil ao ambiente escolar, ainda no século XVIII, 
a formação intelectual do aluno era relegada a segun-
do plano, uma vez que o objetivo principal consistia em 
formar cidadãos alinhados às demandas impostas pela 
sociedade. A respeito disso, Regina Zilberman (2003) 
afirma:

[...] a escola participa do processo de manipulação da 
criança, conduzindo-a ao respeito da norma vigente, 
que é também a da classe dominante, a burguesia, cuja 
emergência, como se viu, desencadeou os fatos até aqui 
descritos. A Literatura infantil, por sua vez, é outro dos 
instrumentos que têm servido à multiplicação da norma 
em vigor. Transmitindo, em geral, um ensinamento con-
forme a visão adulta de mundo, ela se compromete com 
padrões que estão em desacordo com os interesses do 
jovem (Zilberman, 2003, p. 23).

Ou seja, a Literatura infantil funcionava como um 
falso pretexto para a liberdade da criança, pois era mani-
pulada por quem a escrevia. Isso não significa que obras 
destinadas ao público infantil não devam ser produzidas 
por adultos, mas que a visão adulta tende a moldar com-
portamentos da infância por meio de uma voz distinta 
daquela da própria criança. Pode-se afirmar que esse ce-
nário não mudou substancialmente no século XXI: nas 
escolas, a Literatura infantojuvenil continua a ser utiliza-
da, muitas vezes, mais como instrumento para transmi-
tir determinados ensinamentos do que para encorajar o 
hábito de leitura e o prazer pela Literatura.

Afinal, em uma sociedade em que o capitalismo dita 
as regras e o trabalho é o meio de sobrevivência para as 
classes menos favorecidas, submetidas a rotinas cada vez 
mais exaustivas e com poucas perspectivas de melhoria, 
a classe dominante parece enxergar pouca utilidade na 
Literatura para nutrir seus interesses econômicos. Talvez 
a considere uma ousadia destinada à sua própria classe 
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ou, simplesmente, a perceba como um saber secundário 
e negligencie sua capacidade de reflexão crítica.

Assim como o romance moderno romântico, a Lite-
ratura infantil surgiu com o objetivo principal de moldar 
o jovem cidadão segundo as exigências da sociedade.
Logo, seu caráter formativo, ligado à missão pedagógica
da escola por meio da leitura, visava à reprodução dos
valores morais vigentes. Tal aspecto relacionado à Lite-
ratura infantojuvenil deriva da própria tradição literária
e foi constituído a partir de materiais que remontam à
Antiguidade clássica e que se desenvolveram até a Idade
Moderna, com o surgimento dos romances românticos
no final do século XVIII e no início do século XIX.

Os contos de fadas, exemplos de materiais literários 
adaptados para o público infantil e juvenil, apresentam, 
em sua composição, desfechos que trazem a moral da 
história narrada, explícita ou implicitamente, por meio 
da voz de um narrador. Essa voz possui expressividade 
ligada à sensatez dos ensinamentos que um adulto pos-
sa transmitir, não apenas como conselho, mas como di-
recionamento para um caminho já predeterminado por 
alguém mais amadurecido.

Essa voz experiente, presente nos finais dos contos 
de fadas, além de constituir herança da Literatura desde 
a Antiguidade clássica e perpassar a era moderna, tam-
bém se verifica na contemporaneidade. Muitos roman-
ces literários destinados ao público jovem, ao contrário 
dos contos, são mais extensos em páginas, porém carre-
gam a mesma voz da experiência e do ensinamento. Um 
exemplo notável, pela grandiosidade da extensão e da 
excelência literária, é o romance O Pintassilgo, da autora 
norte-americana Donna Tartt, publicado originalmente 
em 2013.

A narrativa ficcional de Donna Tartt é inspirada no 
contexto da vida e na obra do artista neerlandês Carel 
Fabritius (1622-1654), pintor do período barroco e discí-
pulo de Rembrandt, um dos maiores nomes da arte eu-
ropeia. Fabritius se tornou conhecido por suas técnicas 
inovadoras de perspectiva e luz, bem como por sua de-
licadeza e expressividade. Entre seus trabalhos, sua obra 
mais célebre, O Pintassilgo, serviu de inspiração para o 
romance homônimo de Donna Tartt, como ilustra a fi-
gura 1.

Figura 1 – O Pintassilgo, de 1654, óleo sobre 
madeira, 33,5 x 22,8 cm, de Carel Fabritius, exposto 
em Mauritshuis, Haia, Holanda

Fonte: Imbroisi; Martins (2025).

A narrativa articula o elemento real e o fantasioso, 
une recursos das artes visuais à Literatura e sobrepõe-
se ao imagético por meio da linguagem escrita, em 
virtude da descrição minuciosa. A conquista do Prêmio 
Pulitzer de Ficção, em 2014, honraria destinada ao 
reconhecimento da produção ficcional norte-americana 
de relevância, sinaliza a recepção crítica da obra.

A história se passa na cidade de Nova Iorque, 
contudo a narrativa se inicia com Theo, um jovem 
adulto, em um hotel em Amsterdã, sozinho, sob efeito 
elevado de alucinógenos, em reflexão sobre sua vida de 
escolhas impensadas e traumas não resolvidos. Assim, a 
passagem remonta à adolescência do garoto em cenário 
estadunidense, quando, aos 13 anos, perde a mãe em 
um atentado à bomba em um museu de arte.

Em meio ao caos, Theo, um dos poucos sobreviventes, 
é incentivado por um moribundo, Welty Blackwell, que o 
confunde com a neta, a fugir com uma pintura feita por 
Carel Fabritius. Ele a esconde e a mantém em segredo, 
alegando protegê-la. O roubo da pintura por Theo 
Decker, aos 13 anos, e a escolha de mantê-la consigo 
e, posteriormente, de roubá-la novamente, aludem 
a uma metáfora de algo mais sublime, no sentido de 
que a obra de arte impressionou tanto o garoto que 
o seu âmago foi usurpado pelo efeito e pela conexão
que a pintura provocou em seu ser. Como a pintura O
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Pintassilgo era o quadro de Fabritius mais admirado pela 
mãe de Theo, e o menino enfrentava a terrível dor do 
luto, involuntariamente, ele associou o objeto à imagem 
vívida da mulher, como uma forma de ainda tê-la perto 
de si. 

Em linhas gerais, Theo fez, de modo consciente, o 
que Welty inconscientemente o influenciou a fazer. Theo 
decide narrar ao seu leitor sua história em um livro e, no 
último capítulo, suas reflexões sobre seu destino são 
imensamente aprofundadas: “Que o destino é cruel, mas 
talvez não aleatório. Que a Natureza (isto é, a Morte) 
sempre vence, mas que isso não significa que temos que 
nos curvar e rastejar diante dela” (Tartt, 2014, p. 592).

A edição do romance traduzida para o Português 
possui 595 páginas, ou seja, há muitos detalhes que 
as páginas deste artigo não são capazes de transpor. 
Mesmo a adaptação cinematográfica, com duração 
de 2h30min, com um elenco de excelência, com a atriz 
Nicole Kidman e os atores Ansel Elgort e Finn Wolfhard, 
entre outros, não é o bastante para captar a poeticidade 
verificável por meio da escrita magistral de Donna Tartt.

Em contrapartida, o final do último capítulo parece 
um excerto à parte: nem mesmo parece ser a narração do 
personagem Theo – aquele Theo que, ao longo do livro, 
era um garoto que só tomava decisões pouco ponderadas 
e sem sabedoria. Para encerrar a obra, portanto, após 
uma idade mais madura do personagem, a narrativa 
lançou mão de uma enxurrada de reflexões existenciais, 
de modo a confirmar que a vida é desprezível, mas pode 
se tornar aprazível.

Tal recurso, com ares de lição de moral, assemelha-
se, de certo modo, a um Deus ex machina, que surge 
somente nas últimas linhas do texto para salvar o 
jovem da perdição e deixar aos leitores uma mensagem 
reflexiva, com tom de autoajuda, para aplicação na vida 
real. Não obstante o desfecho, a própria excelência da 
prosa de Donna Tartt demanda uma leitura ativa, que 
se manifesta na densidade descritiva, nas múltiplas 
camadas que configuram a trama e no desenvolvimento 
moral da personagem central.

A grandiosidade estética do romance envolve a 
sua capacidade de expor o leitor à complexidade da 
experiência humana voltada a reflexões filosóficas e 
existenciais, sobre arte e moral, carregada de detalhes 
e sutilezas. A narrativa, ao longo de suas centenas de 
páginas, conduz o leitor a engajar-se criticamente frente 
às escolhas de Theo. Isso favorece um exercício reflexivo 
muito mais eficaz do que a imposição de um código 
moral direto. Todavia, é um livro que seria útil para as 
propostas educacionais, tanto para o Nível Fundamental 
II quanto para o Ensino Médio, pela sua característica 
imersiva e pelo apelo de reflexões sobre os prazeres e as 
consequências das ações da vida jovem.

O caráter formativo e moral, isto é, a capacidade de 
modificar os valores comportamentais dos indivíduos, 
ainda é almejado tanto por escritores como por leitores 

de Literatura. No senso comum, muitas vezes, acredita-se 
que a Literatura pode ser capaz de alterar o mundo, dado 
que a produção do conhecimento e a potencialidade de 
informar são suas funções. Ao expandir mentes, continua 
sendo produzida e lida com este intuito primordial, 
especialmente nas escolas.

As discussões relativas ao ensino da Literatura nas 
escolas continuam em pauta e estão longe de chegar 
a uma conclusão favorável. Em seu livro Mutações 
da Literatura no século XXI (2019), Perrone-Moisés, 
no capítulo destinado a reflexões sobre o ensino da 
Literatura, faz uma comparação entre os estudos 
literários como disciplina na França e no Brasil. Na 
sociedade contemporânea, em ambos os países, a 
Literatura sofreu enorme desvalorização e, logicamente, 
isso refletiu no espaço que é designado à Literatura nos 
currículos oficiais.

Assim, a concepção da Literatura como conteudista 
representa um problema das escolas na França. Já no 
Brasil, o problema reside em utilizar a Literatura como 
pretexto para trabalhar certos temas específicos e 
não, necessariamente, para aprofundar a leitura da 
obra em si, de modo a aproveitar o seu potencial. O 
interesse pedagógico por parte dos documentos oficiais 
brasileiros, como a Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC), no que diz respeito ao ensino no século atual, 
foca no desenvolvimento integral do cidadão e na sua 
inserção no mercado de trabalho. Nesse sentido, não se 
trata de uma proposta muito distinta daquela elaborada 
pela burguesia do século XVIII.

Em se tratando do ensino de Literatura, o cenário 
escolar apresenta-se ainda mais complexo e enfrenta 
desafios que vão além da sala de aula. Conforme a 
BNCC, a Literatura assume papel indireto, uma vez que 
é concebida como uma importante instância para o 
desenvolvimento de competências e habilidades nos 
alunos. Dessa forma, sua abordagem deve ocorrer 
integrada aos demais componentes da área de 
Linguagens, para que o tratamento dado ao objeto 
literário não seja realizado de maneira isolada.

As diretrizes da BNCC para o Ensino Médio priorizam 
a leitura do texto literário como ferramenta para o 
desenvolvimento intelectual e cognitivo, voltada ao 
reconhecimento de questões culturais, políticas e sociais 
em seu contexto de circulação. Conforme o documento, 
“espera-se que os leitores/fruidores possam também 
reconhecer na arte formas de crítica cultural e política, 
uma vez que toda obra expressa, inevitavelmente, uma 
visão de mundo e uma forma de conhecimento, por 
meio de sua construção estética” (Brasil, 2018, p. 523).

No entanto, na prática, verificam-se abordagens 
simplificadas e com viés moralista, o que corrobora a 
limitação da profundidade estética e reflexiva, ainda 
que o documento exija leitura crítica pautada na 
historicidade e nos códigos estéticos. Maria Helena 
Martins (1982, p. 27) admite que a crise da leitura se 
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instaura na precariedade das condições socioeconômicas 
e na ineficiência da instituição escolar, a qual restringe 
possibilidades, e não mais na falta do que ler ou de 
materiais de qualidade. No século XXI, esse diagnóstico 
permanece atual, o que evidencia marcas de uma 
ideologia burguesa que privilegia a instrumentalização 
do texto literário para fins pragmáticos.

Embora existam iniciativas, como o Plano Nacional do 
Livro e Leitura (PNLL) e a recente plataforma MEC Livros, 
para fomentar o acesso a obras qualificadas e diversas 
no plano cultural, a democratização encontra entraves 
na falta de um trabalho mais aprofundado na formação 
de leitores. Tal atribuição cabe primordialmente às 
instituições escolares e pressupõe a ampliação do 
repertório literário do professor para que sua prática não 
se limite ao caráter instrumental da obra. Uma vez que o 
docente atua como figura intermediária entre o livro e o 
aluno, como postula Rildo Cosson (2022, p. 32), torna-se 
evidente que as políticas de oferta e acesso e o processo 
de formação leitora, por meio da experiência literária, 
não operam de maneira isolada.

Nesse cenário, as últimas pesquisas em torno do 
hábito leitor, como a Retratos da leitura no Brasil (2024), 
revelam dados que indicam que o número de leitores no 
país diminuiu e passou a representar menos da metade 
da população brasileira. Em contrapartida, observa-
se que a comunidade leitora tem se desenvolvido, em 
razão da ampliação da cultura digital, enquanto a escola 
segue enfrentando desafios que, muitas vezes, tendem a 
afastar o aluno do ato de ler.

Tal desconexão apresenta um dado elucidativo, 
ainda mais ao considerar também a dimensão subjetiva 
da leitura, a qual exige um engajamento que promova o 
exercício da criatividade e da imaginação, e não apenas 
a busca por informações. Ao proporcionar ao leitor o 
prazer que o universo literário é capaz de produzir, o ato 
de ler alcança o que Roland Barthes (1987, p. 29) define 
como o momento em que o corpo segue suas próprias 
ideias, pois o corpo tem uma lógica pautada nos afetos 
e nas sensações. Para que a leitura literária atue na 
vida do leitor de maneira significativa, seus interesses 
e subjetividades também devem ser contemplados, de 
modo a promover, assim, a fruição estética e a formação 
crítica perante o mundo. Como pontua Martins:

A psicanálise enfatiza que tudo quanto de fato 
impressionou a nossa mente jamais é esquecido, mesmo 
que permaneça muito tempo na obscuridade do 
inconsciente. Essa constatação evidencia a importância 
da memória tanto para a vida quanto para a leitura 
(Martins, 1982, p. 19).

Todavia, as práticas de ensino frequentemente 
caminham em direção contrária a essa premissa, ao 
privilegiarem o conteúdo imediato e pragmático em vez 
de adentrarem também a forma estética, o que reduz o 

texto literário a um suporte utilitário.

Em vista disso, muitas das escolhas de obras literárias 
a serem oferecidas nas instituições de ensino acabam 
privilegiando títulos com o objetivo principal de explorar 
a funcionalidade temática em detrimento da densidade 
estética. Exemplo disso é o livro Tosco, do professor e 
psicólogo Gilberto Mattje (2009), disponibilizado aos 
alunos da Educação Básica, o qual é frequentemente 
mobilizado com a finalidade central de conscientizar os 
jovens estudantes quanto ao uso de drogas e aos vícios 
presentes na adolescência.

A superficialidade narrativa de Tosco não reside na 
relevância do tema, uma vez que a questão em torno 
das drogas é pertinente na vida de muitos jovens e 
estudantes, mas, sim, na subordinação à função didática e 
utilitarista. Nesses casos, o valor estético da obra é pouco 
posto em consideração, em razão da preferência pela 
clareza moral. A história narrada torna-se meramente um 
veículo transparente que conduz ao ensinamento, o que 
compromete a densidade literária capaz de promover 
a criticidade e a sensibilidade humana por meio da 
imaginação. A escolha de livros dessa natureza visa, 
portanto, incentivar o ato da leitura, contudo, evidencia-
se que tal prática não prioriza os interesses próprios dos 
alunos, mas a moldagem de comportamentos.

Nesse sentido, pautadas em novas exigências para 
a sociedade, certas políticas educacionais, embora 
respaldadas em reformas, a fim de desvincular-se do 
ensino tradicional, mantêm, em contrapartida, estruturas 
que remetem a parâmetros ultrapassados, o que modifica 
apenas a forma de expressar seus objetivos, com ações 
que continuam a limitar o potencial de aprendizado dos 
estudantes.

Considerações finais

A Literatura é uma necessidade intrínseca aos 
indivíduos, e, por conseguinte, sua presença no ensino 
escolar é indispensável. A leitura literária é uma prática 
que demanda constância e cultivo e, para tal, a seleção 
das obras deve ser cautelosa, com consideração também 
aos interesses dos alunos. Obras literárias articuladas 
entre si permitem a análise comparativa e são suscetíveis 
de provocar valores significativos para o desenvolvimento 
estudantil.

À Literatura, como percebido, devem ser destinadas 
outras funções que vão além da simples obtenção de um 
efeito moral ou pedagógico. Como discutido ao longo 
deste trabalho, o texto literário contém conhecimentos 
profundos sobre o mundo e a própria condição humana, 
o que torna indispensável uma seleção cuidadosa
de acervos. É preciso que as obras oferecidas nas
escolas prezem pela densidade estética, e não sejam
reduzidas a instrumentos didáticos para tratar de temas
comportamentais.
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O ato de analisar e comparar obras diferentes ou 
semelhantes que dialogam entre si é significativamente 
relevante para o leitor, já que proporciona ao indivíduo a 
construção de sentidos a partir dos textos lidos, exercita o 
pensamento crítico e reflexivo e expande as habilidades 
cognitivas essenciais ao desenvolvimento humano. Além 
disso, contribui para a imaginação e para a criatividade 
de maneira imersiva e prazerosa.

A significação da leitura se amplia ao dialogar não 
somente com os temas centrais das obras escolhidas, mas 
também com a construção dos elementos narrativos e 
estéticos de outras, de modo a oferecer mais diversidade 
aos alunos para que expandam seu repertório cultural 
e concretizem seu direito de acessar narrativas de 
diferentes povos, contextos e situações que transcendem 
o texto.

A análise comparativa de obras como O Pintassilgo 
e Tosco confirma a dualidade presente no ensino da 
Literatura, no qual o viés conteudista e moralizante de 
certas obras é frequentemente preferido em detrimento 
daquelas que oferecem qualidade estética e tratamento 
mais aprofundado dos temas.

Assim, para que se alcance a formação de um leitor 
crítico e reflexivo, capaz de desfrutar dos prazeres da 
Literatura, tal como preconizado pela BNCC, a seleção 
de obras literárias de qualidade é crucial, bem como 
é necessário que o professor possua um repertório 
diversificado de leituras para se posicionar de forma 
fundamentada sobre as obras que melhor contribuirão 
para a formação do aluno.

O domínio de um repertório literário vasto confere 
ao docente a segurança e a autonomia necessárias 
para superar a atuação simplista e o apego ao viés 
moralizante, o que garante o desenvolvimento da crítica 
e da fruição, em detrimento do foco exclusivo em atitudes 
comportamentais. A Literatura não deve ser vista como 
mero objeto instrutivo; suas dimensões transcendem a 
aquisição de conhecimento ou a moralização.

Por fim, para que a democratização do acesso, 
proposta por políticas como o PNLL (2025-2035) e pelas 
diretrizes da BNCC, seja alcançada de maneira plena, 
é necessário que as instituições escolares garantam 
também o direito à fruição, de modo que o jovem leitor 
possa organizar seu próprio caos e compreender a 
complexidade do mundo.
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